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CURSO PROFISSIONAL
Técnico de Informática - Sistemas, 11º ano
PROTOCOLO PARA A FORMAÇÃO EM CONTEXTO DE TRABALHO
A Portaria n.º 235-A/2018, de 23 de agosto, procede à regulamentação dos cursos profissionais de acordo com os princípios enunciados no Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho. Considerando o disposto no n.º 4 do artigo 16.º, é celebrado o presente protocolo entre:

Primeiro Outorgante: 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO, com sede na Rua Dr. José Campos Coroa, 8900-210 Vila Real de Santo António, concelho de Vila Real de Santo António, titular do NIPC 600 065 111, representado por Rui Manuel Monteiro Marques, Diretor do Agrupamento.

Segundo Outorgante: 
<empresa>, com sede na <morada da empresa>, titular do NIPC <000 000 000>, representada por <nome do representante da empresa>, na qualidade de sócio e/ou gerente, e que se subordinará às seguintes cláusulas:

Cláusula Primeira
(Âmbito e Objeto)
1. O presente protocolo tem por objetivo estabelecer, entre as duas entidades, as atividades profissionais a desenvolver pelo(a) formando(a) em posto de trabalho, nos períodos de Formação em Contexto de Trabalho (FCT). A formação em posto de trabalho, estruturada num plano individual de formação, visa a aquisição e o desenvolvimento de competências técnicas, relacionais e organizacionais relevantes para o perfil de desempenho à saída do curso pelo formando, para a qualificação profissional a adquirir, para a inserção no mundo de trabalho e para a formação ao longo da vida.
2. A Entidade de Acolhimento proporciona à instituição de Ensino e ao(à) Estagiário(a) a realização de um estágio devidamente adequado ao seu grau de formação e definido no plano de estágio em anexo.
3. Este protocolo não gera qualquer vínculo laboral entre as partes, mantendo-se o(a) Estagiário(a) vinculado(a) ao estatuto de estudante conforme Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Vila Real de Santo António.

Cláusula Segunda
(Duração)
1. O primeiro outorgante irá promover no período de <nº. de horas de estágio> horas a Formação em Contexto de Trabalho, correspondente ao ano letivo de <ano letivo>, do Curso Profissional de Técnico de Informática – Sistemas (2021/2024), nível QNQ/QEQ 4, código 481039, e regulamentado pela Portaria n.º 235-A/2018, de 23 de agosto.

Cláusula Terceira
(Local e Horário)
1. A formalização desta colaboração é iniciada, em cada caso, através da comunicação pela entidade de acolhimento, nos termos em que a mesma se vai realizar, e será considerada aprovada pela escola, quando a mesma responder afirmativamente.
2. O estágio irá realizar-se na Entidade de Acolhimento, localizada na seguinte morada <morada de estágio>, durante o horário normal de funcionamento, assinalando devidamente essa informação em documento próprio a entregar no início de cada ano letivo.

Cláusula Quarta
(Plano de Estágio)
1. O segundo outorgante compromete-se a acolher o(a) estagiário(a): <nome do aluno>.
2. O primeiro e o segundo outorgantes desenvolverão todos os esforços de forma a fornecer ao(à) aluno(a)/ formando(a) os saberes e instrumentos necessários ao desempenho profissional, promovendo o desenvolvimento integrado da Formação em Contexto de Trabalho, de acordo com o curso profissional na Cláusula Segunda.
3. O segundo outorgante colocará à disposição do(a) aluno(a)/ formando(a) os meios humanos, técnicos e o ambiente de trabalho necessários à entidade, ao acompanhamento e à avaliação da sua FCT.
4. O primeiro outorgante nomeará, entre os professores da componente de formação técnica, o(a) professor(a) orientador(a) da FCT, que trabalhará em estreita articulação com o monitor designado pela entidade de acolhimento.
5. O estágio decorrerá ao longo do ano letivo, de outubro a julho, ou em outra data a acordar entre as entidades, sempre de acordo com o horário letivo do(a) aluno(a).
6. O estágio escolar decorre no horário a acordar entre os outorgantes.
7. À medida que a carga de formação escolar for terminando, pode ser aumentada a carga horária de Formação em Contexto de Trabalho na instituição, a acordar comummente entre orientador, monitor e formando;
8. O primeiro outorgante entregará ao segundo outorgante documentação da FCT, nomeadamente a ficha de assiduidade, a ficha de avaliação e o plano de estágio conforme previamente acordado entre ambos os outorgantes.
9. O estágio irá decorrer segundo o plano de estágio, que estabelece o seu enquadramento, finalidade, objetivos específicos e atividades a desenvolver pelo(a) Aluno(a) Estagiário(a).
10. O plano de estágio é preparado, supervisionado, avaliado e formalizado, em estreita colaboração com o Professor Orientador do(a) Aluno(a) Estagiário(a), nomeado pela Instituição de Ensino e pelo Tutor nomeado pela Entidade de Acolhimento, sendo obrigatoriamente assinado por ambos.

Cláusula Sexta
(Deveres do Aluno(a) Estagiário(a))
São deveres do Aluno(a) Estagiário(a):
a. Guardar sigilo no caso de informações de caráter confidencial respeitantes ao segundo outorgante, devendo pautar a sua conduta no estrito respeito pelas normas deontológicas e pelas regras de lealdade e ética profissionais;
b. Realizar o estágio com empenho, interesse, assiduidade e pontualidade;
c. Zelar pela boa conservação dos equipamentos e demais bens que lhe sejam disponibilizados pela Entidade de Acolhimento;
d. Respeitar e fazer-se respeitar por todos os colaboradores da Entidade de Acolhimento, bem como os que com esta se relacionem;
e. Justificar e, se possível, avisar antecipadamente a Entidade de Acolhimento e a Instituição de Ensino sobre todas as ausências na atividade do estágio;
f. Elaborar relatórios das atividades desenvolvidas sempre que solicitados pelos respetivos coordenadores.

Cláusula Sétima
(Direitos do(a) Aluno(a) Estagiário(a))
São direitos do Aluno(a) estagiário(a):
a. No decorrer do estágio, manter todos os direitos inerentes ao estatuto de estudante;
b. Receber do seu tutor e orientador, quer da Instituição de Ensino quer da Entidade de Acolhimento, todo o apoio necessário durante a realização do estágio;
c. Beneficiar do Seguro Escolar, da responsabilidade da Instituição de Ensino, que garanta a cobertura dos riscos de deslocações por obrigação do estágio, bem como das atividades a desenvolver durante esse período;
d. Ausentar-se do local de estágio, com a finalidade de se deslocar à Instituição de Ensino, para participar em aulas ou reuniões de acompanhamento com o seu orientador.

Cláusula Oitava
(Deveres da Instituição de Ensino)
São deveres da Instituição de Ensino:
a. Assegurar, durante o estágio, todos os benefícios escolares de que o(a) Aluno(a) Estagiário(a) é titular;
b. Fazer um seguro escolar que cubra eventuais danos sofridos ou causados pelo(a) Aluno(a) estagiário(a), em resultado de deslocações e da sua atividade na Entidade de Acolhimento;
c. Assegurar a ligação à Entidade de Acolhimento, nomeadamente por intermédio do Professor Orientador, para acompanhamento da evolução do(a) Aluno(a) estagiário(a), execução do Plano de Estágio, orientação técnica e esclarecimento de quaisquer dúvidas ou omissões;
d. Assegurar que o(a) Aluno(a) estagiário(a) conhece todos os direitos e deveres decorrentes do presente protocolo.
Cláusula Nona
(Deveres da Entidade de Acolhimento)
São deveres da Entidade de Acolhimento:
a. Indicar um tutor, remetendo à Instituição de Ensino a sua identificação e contactos;
b. Orientar o trabalho desenvolvido pelo(a) Aluno(a) Estagiário(a) de acordo com o Plano de Estágio, em articulação com o Professor Orientador da Instituição de Ensino;
c. Assegurar o Registo da Assiduidade do(a) Aluno(a) Estagiário(a);
d. Proporcionar ao(à) Aluno(a) Estagiário(a), as condições adequadas à concretização dos objetivos de estágio;
e. Assegurar a informação e avaliação da evolução do(a) Aluno(a) estagiário(a), através de reuniões periódicas, com o Professor Orientador de Estágio;
f. Assegurar, no final do estágio, a entrega da ficha de avaliação e assiduidade, devidamente preenchida.

Cláusula Décima
(Direitos da Entidade de Acolhimento)
São direitos da Entidade de Acolhimento:
a. Orientar o trabalho do(a) Aluno(a) estagiário(a), em conjunto com o Professor Orientador, tendo em conta o que é mais útil para o/a Aluno(a) Estagiário(a) e para a Entidade de Acolhimento;
b. Dar aproveitamento prático aos resultados do trabalho desenvolvido pelo(a) Aluno(a) estagiário(a), se os considerar úteis à sua atividade.

Cláusula Décima primeira
(Contactos e referências)
As partes acordam em realizar contactos periódicos para análise conjunta da implementação e dos resultados do estágio, bem como das medidas para superação de dificuldades do(a) aluno(a)/formando(a) em estágio.
Os dois outorgantes nomearão, no início do estágio, um elemento de coordenação das ações previstas no presente protocolo. 
Os dois outorgantes acordam em avaliar, de forma conjunta, o(a) aluno(a)-formando(a), de acordo com critérios definidos no início do período de estágio e dos quais deve ser dado conhecimento ao(à) aluno(a)-formando(a)
As ações que vierem a ser lançadas na sequência deste protocolo são implementadas numa ótica de confiança mútua e, sempre que possível, num espírito de reciprocidade.
Quaisquer dúvidas de interpretação e lacunas do presente protocolo serão dirimidas por acordo entre ambas as partes.

Cláusula Décima segunda
(Vigência)
1. Este protocolo entra em vigor na data da sua assinatura e poderá ser revisto por solicitação de qualquer das uma das partes envolvidas.
2. Qualquer das partes poderá denunciar imediatamente o presente acordo, caso a outra não cumpra qualquer uma das suas disposições.
3. Este protocolo de estágio é feito em duplicado, sendo um exemplar entregue a cada um dos Outorgantes:


Vila Real de Santo António, __ de ________ de 2024.

	O Primeiro Outorgante
	
	O Segundo Outorgante

	


	
	

	Rui Manuel Monteiro Marques
	
	<nome do representante da empresa>


	
	
	

	O Aluno/formando
	
	Encarregado/a de Educação

	

	
	

	<nome do aluno>
	
	<nome encarregado educação>
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